
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 90 DE 16 DE MAIO DE 2014. 
 

 

Cria o Adicional de Gratificação de 50% 

para os servidores cedidos à EMATER/RS 

e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ELDORADO 

DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul. 

 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e 

eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono 

e promulgo a seguinte: 

 

 

        L E I 

Art.1º Fica criado o Adicional de Gratificação de 

50% (cinquenta por cento) para os servidores cedidos à EMATER/RS. 

§1° O adicional criado no caput deste artigo, incidirá 

sobre o salário base do padrão do servidor.  

§2° O adicional será concedido pelo Prefeito 

Municipal por portaria. 

§3° A qualquer tempo, a juízo da Administração 

Municipal, o adicional poderá ser cessado. 

Art. 2° A prestação do serviço sob regime que trata 

esta Lei, é incompatível com a percepção de adicional de horas extraordinárias. 

Art. 3° Esta lei terá o prazo de vigência de 01 (um) 

ano. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Eldorado do Sul, 16 de maio de 2014. 

 

 



REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.                                         SÉRGIO MUNHOZ 
                                  Prefeito Municipal 

FABIANA DA SILVA KRASCHEFSKI                            Publicada em ___/___/___         

 Secretária da Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 
    Estamos encaminhando a esta Egrégia Câmara, o projeto de lei nº. 90 de 

16 de maio de 2014, que: “Cria o Adicional de Gratificação de 50% para os 

servidores cedidos à empresa EMATER/RS e dá outras providências.” 
 

    O presente projeto de lei visa conceder o referido adicional ao servidor 

cedido a EMATER, haja vista que atende em uma jornada de trabalho de 8 horas 

diárias. 

 

  E mais, especificamente dos processos de natureza executiva de nosso 

município, assim dando agilidade e eficiência da tramitação dos mesmos, eis que de 

suma importância para o Município. 

 

Por fim, salienta-se que, nos termos do art. 17 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), torna-se desnecessária a realização de estimativa de 

impacto orçamentário financeiro para a criação do adicional em tela, posto que a 

despesa será por tempo determinado e inferior a 2 (dois) anos. 
 

  Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, 

aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto 

de lei, enviando também nossas cordiais saudações. 

     

Atenciosamente, 

 

SÉRGIO MUNHOZ 
   Prefeito Municipal 

 


